
Editorial

Caro leitor,
A Revista Jurídica da Presidência – RJP chega à sua edição no 115, com a 

notícia da Comissão Qualis da área de Direito, de que, na última reclassificação 
anual, o periódico ascendeu ao estrato A1. Esse resultado será em breve divulgado 
pela Capes/MEC na Plataforma Sucupira. É com grande alegria que a nossa equipe 
compartilha mais essa conquista com os seus leitores, os membros do seu corpo de 
consultores ad hoc e o seu Conselho Editorial.

Iniciamos esta edição com o artigo do Autor Convidado, o professor Doutor 
Tarcísio Vieira de Carvalho Neto, que aborda o tema “A questão da contratação direta 
de advogado particular pelo Poder Público por meio de inexigibilidade de licitação”. 
No âmbito do Supremo Tribunal Federal – STF, não há ainda definição sobre a 
matéria. Portanto o autor propõe-se a demonstrar que, atendidos determinados 
requisitos, tais contratações são juridicamente hígidas.

 Em seguida, apresentamos o Artigo em Língua Estrangeira “Prueba indiciaria - 
Reina de las pruebas en el combate contra corrupción”, em que Leonardo Augusto de A. 
Cezar dos Santos expõe a dificuldade de se provar atos de corrupção, o que ocasiona 
o aumento da impunidade. Nesse contexto, o autor conclui que as provas indiciárias 
tornam-se indispensáveis na luta contra a corrupção.

Flávia Danielle Santiago Lima, por sua vez, apresenta uma análise exploratória 
das decisões do Supremo Tribunal Federal no curso de 23 anos – iniciados em 1980 
– das questões interna corporis do Congresso Nacional provocadas por meio de 
Mandado de Segurança pelos próprios parlamentares. A autora propõe-se a explorar 
o controle de constitucionalidade preventivo realizado pelo Supremo naqueles 
casos, tendo como base a Judicial Politics, que associa Direito e Política.

As autoras Adriana Goulart de Sena Orsini e Nathane Fernandes da Silva, em 
seu artigo intitulado “Entre a promessa e a efetividade da mediação: uma análise 
da mediação no contexto brasileiro”, apresentam uma pesquisa comparativa entre 
a mediação praticada no Brasil e a estadunidense, com foco em dois programas 
desenvolvidos em Minas Gerais. A necessidade de se observar os aspectos 
socioculturais quando da importação de modelos de resolução consensual de 
conflitos é destaque no texto.

Saudando o Dia Nacional da Doação de Órgãos, comemorado em 27 de setembro, 
Hildeliza Lacerda Tinoco B. Cabral, Margareth Vetis Zaganelli e Vanessa Cruz dos 



Santos Peres propõem uma reflexão acerca do “Aparente conflito de consentimento 
na doação de órgãos e tecidos post mortem”. As autoras questionam o possível 
contraste existente entre o art. 14 do Código Civil e o art. 4o da lei no 9.434/97, 
levando em consideração os aspectos jurídicos e os sociais dessas normas.  

O tema do Multiculturalismo é tratado pelos autores Willame Parente Mazza 
e Marcelo Cacinotti Costa, que analisam os Direitos Humanos e a sua inserção no 
mundo globalizado, buscando um equilíbrio entre a universalização dos direitos e o 
respeito às culturas locais.  

O artigo “Análise econômica da homossexualidade: custos e benefícios do 
comportamento sexual na perspectiva do Direito brasileiro”, de autoria de Eloi 
Rodrigues Barreto Pethechust e Oksandro Osdival Gonçalves, utiliza-se da Análise 
Econômica do Direito para analisar qual a matriz utilizada para elaboração normativa 
no Direito brasileiro e quais as consequências desse padrão de normatização para 
os homossexuais.

Por fim, no artigo “Modulação das decisões tributárias do Supremo: Autopoiesis 
e o argumento econômico no controle de constitucionalidade”, Clara Marcelle 
Alves Meneses utiliza como marco teórico a Teoria dos Sistemas Sociais de Niklas 
Luhmann, para expor os fundamentos da modulação temporal em matéria tributária 
e os seus efeitos nas decisões proferidas pelo Supremo Tribunal Federal. 

A publicação desta edição é resultado da colaboração e da dedicação de 
nossa equipe e de nossos parceiros: pareceristas ad hoc – professores vinculados 
às instituições de ensino superior com as quais mantemos acordos de cooperação 
técnica – e membros do Conselho Editorial, aos quais expressamos nossos 
agradecimentos. Agradecemos também aos autores que submeteram e publicaram 
seus artigos neste periódico e os convidamos a continuar contribuindo para o 
sucesso da nossa publicação.

Desejamos a todos uma ótima leitura!
 


